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PREFÁCIO 

			Na segunda metade do século 20 generalizou-se um forte alarido em favor da humanização da sociedade.

			A injustiça social destaca-se como o inimigo principal tanto dos homens como de Deus. Deve ser combatida ferozmente, com todas as armas de que dispomos. Entre as mais poderosas, encontra-se a religião.

			Entre os combatentes na arena da justiça social, posicionam-se alguns evangélicos. No início do século 20, perceberam a direção que tomava o “evangelho social” no seio do movimento liberal. A luta contra a secularização do evangelho foi dura e prolongada. Os cristãos conservadores retiraram-se do campo de batalha durante décadas. E, na segunda metade do século, renova-se o interesse pela questão de justiça.

			Este ensaio apresenta uma breve análise das posições evangélicas, inclusive a abertura para uma preocupação com a justiça na sociedade.

			Todo cristão deve se conscientizar de que a Bíblia não nos permite ser indiferentes à miséria dos que são oprimidos por impiedosos dominadores avarentos. Mas o que fazer? Qual seria a medida que Jesus ou Paulo tomariam diante disso? A direção escolhida pelos teólogos da libertação teria fundamento na Bíblia?

			Este estudo foi preparado para fazer parte de um livro que a comissão de teologia da World Evangelical Fellowship (WEF) idealizou sobre hermenêutica. Reuniram-se os membros da comissão em novembro de 1982 na Universidade de Cambridge, Inglaterra, para debater intensamente os ensaios e sugerir como poderiam ser melhorados. Em seguida, foram reescritos e editados pelo prof. D. A. Carson. O livro completo, Biblical Interpretation and the Church: Text and Context [A interpretação bíblica e a igreja: texto e contexto], foi publicado por The Paternoster Press em 1983 e por Thomas Nelson em 1985.

			Agradeço profundamente o estímulo da WEF como também ao conselho dos integrantes da comissão. Desejo externar também minha gratidão aos membros da comissão editorial de Edições Vida Nova pela publicação e divulgação deste estudo em português.

			Russell P. Shedd

		



INTRODUÇÃO

			Segundo Karl Barth, a função da teologia evangélica é formular uma pergunta concernente à verdade; em outras palavras, a tarefa do teólogo é inquirir se a igreja está compreendendo e comunicando (com sua palavra e sua vida) corretamente o evangelho.1 É possível crer na Bíblia de capa a capa e, mesmo assim, deixar de descobrir a verdade fundamental nela contida.2 Uma entrega ao Autor e Senhor da Bíblia, que produza transformação de vida, assim como uma submissão contínua ao Espírito Santo regenerador, o intérprete divino da Bíblia, são pré-condições essenciais para que os desafios da Escritura sejam ouvidos e atendidos. Não obstante, devemos precaver-nos do perigo de a cultura obscurecer nosso reconhecimento da vontade de Deus em sua Palavra revelada. A questão da justiça social apresenta exatamente este desafio. Os que se apegaram com maior tenacidade ao plano elevado da inspiração bíblica frequentemente sufocaram as exigências divinas para que o povo de Deus exemplificasse sua profunda preocupação com a justiça. Isto é verdade, embora a justiça seja

			[...] uma das noções mais altamente respeitadas em nosso universo espiritual. Todos os homens — cristãos religiosos e incrédulos, tradicionalistas e revolucionários — invocam a justiça e nenhum deles ousa contradizê-la. A busca da justiça inspira as exprobações dos profetas hebreus e as reflexões dos filósofos gregos. Ela é invocada para proteger a ordem estabelecida, assim como para justificar a sua derrubada [...], um valor universal.3

			A notável falta de preocupação com a justiça social por parte dos evangélicos deve ser então largamente atribuída ao modo pelo qual eles compreendem a Bíblia.4 Crer nela não basta, se não for compreendida. A interpretação bíblica cuidadosa busca em primeiro lugar identificar o “significado literal do texto”,5 o sensus literalis. Os cristãos, porém, “interpretam o sentido das Escrituras quanto às questões de fé de maneiras muito diversas. Os problemas hermenêuticos surgidos ao interpretar a Bíblia como uma autoridade para a fé não se evaporam quando ela é consultada com relação à prática moral [...]”.6 Tanto o significado do texto como a ênfase dada a certas passagens em detrimento de outras nos foram transmitidos pelas nossas tradições evangélicas, que por sua vez moldam nossas convicções com respeito ao que é certo ou errado na teologia e prática. “Idealmente, a arte da interpretação, a hermenêutica, tenta reconstruir o contexto histórico-cultural dos materiais estudados, antes de proceder à sua aplicação.”7 Essa é a expectativa e o propósito de toda comunicação. A palavra de Deus não é nova (embora nossas circunstâncias o sejam); continua sendo a mesma palavra original escrita pelos profetas e registrada pelos apóstolos. Ela precisa ser compreendida e aplicada com relevância à complexidade das circunstâncias do indivíduo e do mundo. Quando nosso discernimento cultural e tradicional se opõe aos claros preceitos bíblicos, o problema hermenêutico se agrava.8

			No passado, os evangélicos não eram mais incapazes de perceber os deslizes teológicos e os pecados sociais do mundo do que quaisquer outras pessoas sensíveis e observadoras. Afinal, é notória a contribuição dos evangélicos nas gerações anteriores, no sentido de diminuir a injustiça social, ao somar suas vozes a outras forças que se opunham ao trabalho de crianças, à escravidão e ao totalitarismo. Os exemplos positivos de melhoria social, tais como orfanatos, hospitais, asilos, alívio da fome e de numerosos males, materiais e sociais, não cessam até hoje.9 Durante as duas últimas décadas, a voz temporariamente silenciosa da preocupação dos evangélicos com a justiça10 elevou-se novamente em alguns setores, tanto ao norte quanto ao sul da linha do equador. A contribuição oportuna de Ronald Sider, insistindo com os cristãos abonados para que vivessem com mais simplicidade, foi amplamente aceita pelo mundo de fala inglesa. René Padilla, Samuel Escobar, Orlando Costas e colegas menos conhecidos da Fraternidade Teológica Latino-Americana procuraram deixar bem clara sua posição, argumentando que o evangelho incompleto transmitido pelos missionários no Terceiro Mundo produziu igrejas indiferentes à preocupação fundamental do reino de Deus com a justiça. Todavia, a maior parte das igrejas evangélicas mais novas e em crescimento não se convenceu, se é que foram alguma vez desafiadas a considerar os argumentos que favorecem o envolvimento da igreja em questões sociopolíticas ou econômicas em nível estrutural.

			A maioria das igrejas evangélicas do Brasil tem cuidadosamente evitado o envolvimento político direto. Também não tomaram uma posição conjunta a favor da oposição ao governo de direita. Elas, porém, apresentam exemplos brilhantes do amor de Cristo aos desvalidos, aos famintos, aos doentes e aos necessitados. Três fatores predominantes explicam parcialmente esse desinteresse na política. Primeiro, havia uma tradicional compreensão antecipada da Bíblia, criada pela amarga controvérsia entre fundamentalistas e modernistas. Esse embate levou os evangélicos a reagirem contra o “evangelho social” e se apegarem tenazmente às promessas de salvação em uma vida perfeita além-túmulo.11 Segundo, o impacto negativo da aliança socialista com o ateísmo exemplificado na recusa marxista de todo tipo de religião e liberdade. Terceiro, a convicção de que a tentativa de ganhar o mundo para Cristo deve preceder qualquer esforço sério para melhorá-lo, levando-se em conta o fato de que o êxito na eliminação da injustiça social só pode ser alcançado mediante a conversão espiritual. Essas, entre outras razões, levaram os evangélicos a colocarem na lista negra a denúncia de opressão e injustiça social, assim como apagar de suas agendas tais questões.

			Entretanto, o contato com a realidade mundial proporcionado pela popularização das viagens internacionais, os meios de comunicação de massa, a miséria das comunidades carentes urbanas e as vítimas da seca não podem deixar de impressionar nossa sensibilidade evangélica. Mais cedo ou mais tarde, todos nós temos de enfrentar a ideia de que talvez sejamos todos responsáveis em certa medida pela evidente injustiça no mundo que nos rodeia. Apesar do ativismo e das vozes estridentes da esquerda política, a justiça social parece ser hoje uma miragem tanto quanto o era há duzentos anos, quando o humanismo radical fez sentir sua presença na Revolução Francesa.12 Mais tarde, Marx e Nietzsche desenvolveram e disseminaram as sementes das ideologias comunista e fascista. As conflagrações subsequentes das guerras e massacres do século 20 são do conhecimento de todos. O impacto do humanismo e do pensamento evolucionista deixou graves cicatrizes e uma perigosa divisão na opinião mundial, opondo o socialismo ao capitalismo.

			Os evangélicos hesitam em discutir as questões de injustiça social devido à sua convicção da soberania de Deus.13 Embora admitindo o envolvimento de Deus, mas relutantes em dogmatizar como o santo e onipotente Criador dirige os acontecimentos no mundo, os pontos de vista dos evangélicos continuam revestidos de mistério. Deus demonstra sua preocupação com o mal desumano e o sofrimento experimentado na história? Em caso afirmativo, como a demonstra?14 A realidade fragmentada e desesperadora de nossa época confirma a afirmativa bíblica de que “o mundo inteiro jaz no Maligno” (1Jo 5.19)? É apropriado ler a Bíblia, observar os males sociais e consolar-nos com a evidência incontestável da depravação total? Apesar de essa doutrina ter alcançado credibilidade de acordo com as manchetes atuais dos jornais e as notícias na TV, somos também culpados? A resposta evangélica a tais perguntas sugere que não se pode esperar um comportamento melhor do homem até que ele seja convertido, não em massa, mas individualmente. A única esperança da humanidade é o arrependimento, a regeneração e a restauração à sua responsabilidade bíblica diante de Deus e ao amor pelo próximo.15 Todavia, em geral as consequências da conversão não têm afetado visivelmente a percepção ou a prática da ética e da justiça por parte da igreja.

			Os cristãos compassivos reconhecem a existência de um mandamento bíblico para que realizem “boas obras”,16 tais como aliviar os sofrimentos dos homens e protestar contra a proibição da liberdade religiosa ou a perseguição pelos regimes comunistas. Mas, dificilmente, estaria incluída em suas listas de boas obras a subversão ativa a governos predominantemente injustos, como o regime de Idi Amin, deposto em Uganda. A revolução violenta é anátema para a maioria dos evangélicos,17 que endossam como questão de princípio a declaração de Paulo no sentido de os governos serem ordenados por Deus para castigar os que ofendem a justiça.18 Quando a corrupção e a opressão atingem níveis intoleráveis, os cristãos desde há muito sustentam que a paciência será recompensada pelo juízo de Deus sobre as nações e governantes culpados (do mesmo modo que os profetas do AT anunciaram a Israel). A desobediência do homem às justas exigências de Deus resultará na destruição cataclísmica das perversas estruturas existentes por ocasião da volta gloriosa do Rei, a quem pertence o direito absoluto de reinar em retidão sobre a Terra.

			Os cristãos que buscam seguir a Bíblia dão prioridade à proclamação missionária do evangelho, em lugar de prover às necessidades dos desprivilegiados. Os recursos financeiros e humanos, por serem limitados, desanimaram o esforço conjunto de influenciar o destino de centenas de milhares de refugos humanos.19 Mais desprivilegiados do que os fisicamente famintos são os bilhões vivendo nas trevas intermináveis da alma, ignorantes do poder ilimitado do evangelho para despertar a esperança e criar a verdadeira fraternidade (Rm 1.16). A dicotomia foi então resolvida pela maioria dos evangélicos com o favorecimento das palavras que salvam em detrimento das boas obras. A fim de apoiar melhor essa posição, as responsabilidades consideradas antes como sendo da igreja foram passadas aos órgãos governamentais encarregados de promover o bem-estar social e aliviar o sofrimento.

			Várias questões suscitadas pela oposição entre esquerda e direita se apresentaram à hermenêutica. Enquanto os evangélicos denunciam os pecados que corroem os valores culturais tradicionais, cometidos primariamente pelos indivíduos,20 a esquerda se concentra nos males da sociedade como um todo. A justiça social levanta a questão da honestidade de um dado grupo ou classe, governo ou nação,21 chamando ao banco dos réus as estruturas do poder político e as transações internacionais, desafiando as expressões econômicas e raciais do mal. A Bíblia nos orienta em questões de um relacionamento comercial justo com os países em desenvolvimento? É pecaminoso para um governo permitir o desemprego acima de um nível mínimo ou impedir o livre acesso a oportunidades iguais de cuidados médicos e educação? Os cristãos devem opor-se verbalmente e ativamente a qualquer discriminação racial apoiada legalmente? Eles têm ordens de Deus para pressionar seu governo a romper relações com qualquer outro que prenda e torture as minorias políticas (e cristãs) dentro de suas fronteiras? Essa lista poderia prolongar-se quase que interminavelmente.
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